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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.o 12/97
de 20 de Março

O Presidente da República decreta, nos termos do
artigo 138.o, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o embaixador
Pedro Paulo de Morais Alves Machado para o cargo
de embaixador de Portugal em Berna.

Assinado em 14 de Fevereiro de 1997.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 6 de Março de 1997.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres. — O Ministro dos Negócios Estrangei-
ros, Jaime José Matos da Gama.

Decreto do Presidente da República n.o 13/97
de 20 de Março

O Presidente da República decreta, nos termos do
artigo 138.o, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o embaixador
José Augusto Baptista Lopes e Seabra para o cargo
de embaixador de Portugal em Bucareste.

Assinado em 14 de Fevereiro de 1997.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 6 de Março de 1997.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres. — O Ministro dos Negócios Estrangei-
ros, Jaime José Matos da Gama.

Decreto do Presidente da República n.o 14/97
de 20 de Março

O Presidente da República decreta, nos termos do
artigo 138.o, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro
plenipotenciário José Manuel Duarte de Jesus para o
cargo de embaixador de Portugal em Otava.

Assinado em 14 de Fevereiro de 1997.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 6 de Março de 1997.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres. — O Ministro dos Negócios Estrangei-
ros, Jaime José Matos da Gama.

Decreto do Presidente da República n.o 15/97
de 20 de Março

O Presidente da República decreta, nos termos do
artigo 138.o, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificada a Declaração Constitutiva e os Estatutos
da Comunidade de Países de Língua Portuguesa, assi-

nados em Lisboa em 17 de Julho de 1996, aprovada,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 14/97, em 30 de Janeiro de 1997.

Assinado em 6 de Março de 1997.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 7 de Março de 1997.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.o 14/97

Aprova, para ratificação, a Declaração Constitutiva e os Estatutos
da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa, assinados
em Lisboa em 17 de Julho de 1996.

A Assembleia da República resolve, nos termos dos
artigos 164.o, alínea j), e 169.o, n.o 5, da Constituição,
aprovar, para ratificação, a Declaração Constitutiva e
os Estatutos da Comunidade dos Países de Língua Por-
tuguesa, assinados em Lisboa em 17 de Julho de 1996,
cuja versão autêntica, em língua portuguesa, segue em
anexo.

Aprovada em 30 de Janeiro de 1997.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

DECLARAÇÃO CONSTITUTIVA DA COMUNIDADE DOS PAÍSES
DE LÍNGUA PORTUGUESA

Os Chefes de Estado e de Governo de Angola, Brasil,
Cabo Verde, Guiné-Bissau, Moçambique, Portugal e
São Tomé e Príncipe, reunidos em Lisboa no dia 17
de Julho de 1996:

Imbuídos dos valores perenes da paz, da demo-
cracia e do Estado de direito, dos direitos huma-
nos, do desenvolvimento e da justiça social;

Tendo em mente o respeito pela integridade ter-
ritorial e a não ingerência nos assuntos internos
de cada Estado, bem como o direito de cada
um estabelecer as formas do seu próprio desen-
volvimento político, económico e social e adop-
tar soberanamente as respectivas políticas e
mecanismos nesses domínios;

Conscientes da oportunidade histórica que a pre-
sente conferência de Chefes de Estado e de
Governo oferece para responder às aspirações
e aos apelos provenientes dos povos dos sete
países e tendo presente os resultados auspiciosos
das reuniões de Ministros dos Negócios Estran-
geiros e das Relações Exteriores dos países de
língua portuguesa, realizadas em Brasília em
9 de Fevereiro de 1994, em Lisboa em 19 de
Julho de 1995 e em Maputo em 18 de Abril
de 1996, bem como dos seus encontros à margem
das 48.a, 49.a e 50.a Sessões da Assembleia Geral
das Nações Unidas;
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consideram imperativo:

Consolidar a realidade cultural nacional e pluri-
nacional que confere identidade própria aos
países de língua portuguesa, reflectindo o rela-
cionamento especial existente entre eles e a expe-
riência acumulada em anos de profícua concer-
tação e cooperação;

Encarecer a progressiva afirmação internacional do
conjunto dos países de língua portuguesa, que
constituem um espaço geograficamente descon-
tínuo, mas identificado pelo idioma comum;

Reiterar, nesta ocasião de tão alto significado para
o futuro colectivo dos seus países, o compromisso
de reforçar os laços de solidariedade e de coo-
peração que os unem, conjugando iniciativas
para a promoção do desenvolvimento económico
e social dos seus povos e para a afirmação e
divulgação cada vez maiores da língua portu-
guesa;

e reafirmam que a língua portuguesa:

Constitui, entre os respectivos povos, um vínculo
histórico e um património comum, resultantes
de uma convivência multissecular que deve ser
valorizada;

É um meio privilegiado de difusão da criação cul-
tural entre os povos que falam português e de
projecção internacional dos seus valores cultu-
rais, numa perspectiva aberta e universalista;

É igualmente, no plano mundial, fundamento de
uma actuação conjunta cada vez mais significa-
tiva e influente;

Tende a ser, pela sua expansão, um instrumento
de comunicação e de trabalho nas organizações
internacionais e permite a cada um dos países,
no contexto regional próprio, ser o intérprete
de interesses e aspirações que a todos são
comuns.

Assim, animados de firme confiança no futuro, e com
o propósito de prosseguir os objectivos seguintes:

Contribuir para o reforço dos laços humanos, a
solidariedade e a fraternidade entre todos os
povos que têm a língua portuguesa como um
dos fundamentos da sua identidade específica,
e, nesse sentido, promover medidas que facilitem
a circulação dos cidadãos dos países membros
no espaço da Comunidade dos Países de Língua
Portuguesa;

Incentivar a difusão e enriquecimento da língua
portuguesa, potenciando as instituições já cria-
das ou a criar com esse propósito, nomeada-
mente o Instituto Internacional da Língua Por-
tuguesa (IILP);

Incrementar o intercâmbio cultural e a difusão da
criação intelectual e artística no espaço da língua
portuguesa, utilizando todos os meios de comu-
nicação e os mecanismos internacionais de
cooperação;

Envidar esforços no sentido do estabelecimento em
alguns países membros de formas concretas de
cooperação entre a língua portuguesa e outras
línguas nacionais nos domínios da investigação
e da sua valorização;

Alargar a cooperação entre os seus países na área
da concertação político-diplomática, particular-
mente no âmbito das organizações internacio-
nais, por forma a dar expressão crescente aos
interesses e necessidades comuns no seio da
comunidade internacional;

Estimular o desenvolvimento de acções de coope-
ração interparlamentar;

Desenvolver a cooperação económica e empresa-
rial entre si e valorizar as potencialidades exis-
tentes, através da definição e concretização de
projectos de interesse comum, explorando nesse
sentido as várias formas de cooperação, bilateral,
trilateral e multilateral;

Dinamizar e aprofundar a cooperação no domínio
universitário, no da formação profissional e nos
diversos sectores da investigação científica e tec-
nológica, com vista a uma crescente valorização
dos seus recursos humanos e naturais, bem como
promover e reforçar as políticas de formação de
quadros;

Mobilizar interna e externamente esforços e recur-
sos em apoio solidário aos programas de recons-
trução e reabilitação e acções de ajuda huma-
nitária e de emergência para os seus países;

Promover a coordenação das actividades das diver-
sas instituições públicas e entidades privadas,
associações de natureza económica e organiza-
ções não governamentais empenhadas no desen-
volvimento da cooperação entre os seus países;

Promover, sem prejuízo dos compromissos inter-
nacionais assumidos pelos países membros,
medidas visando a resolução dos problemas
enfrentados pelas comunidades imigradas nos
países membros, bem como a coordenação e o
reforço da cooperação no domínio das políticas
de imigração;

Incentivar a cooperação bilateral e multilateral para
a protecção e preservação do meio ambiente nos
países membros, com vista à promoção do desen-
volvimento sustentável;

Promover acções de cooperação entre si e de coor-
denação no âmbito multilateral para assegurar
o respeito pelos direitos humanos nos respectivos
países e em todo o mundo;

Promover medidas, particularmente no domínio
pedagógico e judicial, visando a total erradicação
do racismo, da discriminação racial e da xeno-
fobia;

Promover e incentivar medidas que visem a melho-
ria efectiva das condições de vida da criança e
o seu desenvolvimento harmonioso, à luz dos
princípios consignados na Convenção das
Nações Unidas sobre os Direitos da Criança;

Promover a implementação de projectos de coo-
peração específicos com vista a reforçar a con-
dição social da mulher, em reconhecimento do
seu papel imprescindível para o bem-estar e
desenvolvimento das sociedades;

Incentivar e promover o intercâmbio de jovens,
com o objectivo de formação e troca de expe-
riências através da implementação de programas
específicos, particularmente no âmbito do
ensino, da cultura e do desporto;
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decidem, num acto de fidelidade à vocação e à vontade
dos seus povos e no respeito pela igualdade soberana
dos Estados, constituir, a partir de hoje, a Comunidade
dos Países de Língua Portuguesa.

Feita em Lisboa, a 17 de Julho de 1996.

Pela República de Angola:

Pela República Federativa do Brasil:

Pela República de Cabo Verde:

Pela República da Guiné-Bissau:

Pela República de Moçambique:

Pela República Portuguesa:

Pela República Democrática de São Tomé e
Príncipe:

ESTATUTOS DA COMUNIDADE DOS PAÍSES
DE LÍNGUA PORTUGUESA

Artigo 1.o

Denominação

A Comunidade dos Países de Língua Portuguesa,
doravante designada por CPLP, é o foro multilateral
privilegiado para o aprofundamento da amizade mútua,
da concertação político-diplomática e da cooperação
entre os seus membros.

Artigo 2.o

Estatuto jurídico

A CPLP goza de personalidade jurídica e é dotada
de autonomia administrativa e financeira.

Artigo 3.o

Objectivos

São objectivos gerais da CPLP:

a) A concertação político-diplomática entre os
seus membros em matéria de relações interna-
cionais, nomeadamente para o reforço da sua
presença nos fora internacionais;

b) A cooperação, particularmente nos domínios
económico, social, cultural, jurídico e técni-
co-científico;

c) A materialização de projectos de promoção e
difusão da língua portuguesa.

Artigo 4.o

Sede

A sede da CPLP é, na sua fase inicial, em Lisboa,
capital da República Portuguesa.

Artigo 5.o

Princípios orientadores

A CPLP é regida pelos seguintes princípios:

a) Igualdade soberana dos Estados membros;
b) Não ingerência nos assuntos internos de cada

Estado;
c) Respeito pela sua identidade nacional;
d) Reciprocidade de tratamento;
e) Primado da paz, da democracia, do Estado de

direito, dos direitos humanos e da justiça social;
f) Respeito pela sua integridade territorial;
g) Promoção do desenvolvimento;
h) Promoção da cooperação mutuamente vanta-

josa.

Artigo 6.o

Membros

1 — Para além dos membros fundadores, qualquer
Estado, desde que use o português como língua oficial,
poderá tornar-se membro da CPLP, mediante a adesão
sem reservas aos presentes Estatutos.

2 — A admissão na CPLP de um novo Estado é feita
através de uma decisão unânime da Conferência de Che-
fes de Estado e de Governo.
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3 — A Conferência de Chefes de Estado e de
Governo definirá as formalidades para a admissão de
novos membros e para a adesão aos presentes Estatutos
por novos membros.

Artigo 7.o

Órgãos

1 — São órgãos da CPLP:

a) A Conferência de Chefes de Estado e de
Governo;

b) O Conselho de Ministros;
c) O Comité de Concertação Permanente;
d) O Secretariado Executivo.

2 — Na materialização dos seus objectivos, a CPLP
apoia-se também nos mecanismos de concertação polí-
tico-diplomática e de cooperação já existentes ou a criar
entre os Estados membros da CPLP.

Artigo 8.o

Conferência de Chefes de Estado e de Governo

1 — A Conferência é constituída pelos Chefes de
Estado e de Governo de todos os Estados membros
e é o órgão máximo da CPLP.

2 — São competências da Conferência:

a) Definir e orientar a política geral e as estratégias
da CPLP;

b) Adoptar instrumentos jurídicos necessários para
a implementação dos presentes Estatutos,
podendo, no entanto, delegar estes poderes no
Conselho de Ministros;

c) Criar instituições necessárias ao bom funciona-
mento da CPLP;

d) Eleger de entre os seus membros um presidente,
de forma rotativa e por um mandato de dois
anos;

e) Eleger o secretário executivo e o secretário exe-
cutivo-adjunto da CPLP.

3 — A Conferência reúne-se, ordinariamente, de dois
em dois anos e, extraordinariamente, quando solicitada
por dois terços dos Estados membros.

4 — As decisões da Conferência são tomadas por con-
senso e são vinculativas para todos os Estados membros.

Artigo 9.o

Conselho de Ministros

1 — O Conselho de Ministros é constituído pelos
Ministros dos Negócios Estrangeiros e das Relações
Exteriores de todos os Estados membros.

2 — São competências do Conselho de Ministros:

a) Coordenar as actividades da CPLP;
b) Supervisionar o funcionamento e desenvolvi-

mento da CPLP;
c) Definir, adoptar e implementar as políticas e

os programas de acção da CPLP;
d) Aprovar o orçamento da CPLP;
e) Formular recomendações à Conferência em

assuntos de política geral, bem como do fun-
cionamento e desenvolvimento eficiente e har-
monioso da CPLP;

f) Recomendar à Conferência os candidatos para
os cargos de secretário executivo e secretário
executivo-adjunto;

g) Convocar conferências e outras reuniões com
vista à promoção dos objectivos e programas
da CPLP;

h) Realizar outras tarefas que lhe forem incum-
bidas pela Conferência.

3 — O Conselho de Ministros elege de entre os seus
membros um presidente, de forma rotativa e por um
mandato de um ano.

4 — O Conselho de Ministros reúne-se, ordinaria-
mente, uma vez por ano e, extraordinariamente, quando
solicitado por dois terços dos Estados membros.

5 — O Conselho de Ministros responde perante a
Conferência, a quem deverá apresentar os respectivos
relatórios.

6 — As decisões do Conselho de Ministros são toma-
das por consenso.

Artigo 10.o

Comité de Concertação Permanente

1 — O Comité de Concertação Permanente é cons-
tituído por um representante de cada um dos Estados
membros da CPLP.

2 — Compete ao Comité de Concertação Permanente
acompanhar o cumprimento pelo Secretariado Exe-
cutivo das decisões e recomendações emanadas da Con-
ferência e do Conselho de Ministros.

3 — O Comité de Concertação Permanente reúne-se
ordinariamente uma vez por mês e extraordinariamente
sempre que necessário.

4 — O Comité de Concertação Permanente é coor-
denado pelo representante do país que detém a pre-
sidência do Conselho de Ministros.

5 — As decisões do Comité de Concertação Perma-
nente são tomadas por consenso.

6 — O Comité de Concertação Permanente poderá
tomar decisões sobre os assuntos mencionados nas alí-
neas a), b), c) e d) do artigo 9.o, ad referendum do Con-
selho de Ministros.

Artigo 11.o

Secretariado Executivo

1 — O Secretariado Executivo é o principal órgão exe-
cutivo da CPLP e tem as seguintes competências:

a) Implementar as decisões da Conferência, do
Conselho de Ministros e do Comité de Con-
certação Permanente;

b) Planificar e assegurar a execução dos programas
da CPLP;

c) Participar na organização das reuniões dos
vários órgãos da CPLP;

d) Responder pelas finanças e pela administração
geral da CPLP.

2 — O Secretariado Executivo é dirigido pelo secre-
tário executivo.

Artigo 12.o

Secretário executivo

1 — O secretário executivo é uma alta personalidade
de um dos países membros da CPLP, eleito rotativa-
mente e por um mandato de dois anos, podendo ser
renovado uma vez.
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2 — São principais competências do secretário exe-
cutivo:

a) Empreender, sob orientação da Conferência ou
do Conselho de Ministros ou por sua própria
iniciativa, medidas destinadas a promover os
objectivos da CPLP e a reforçar o seu fun-
cionamento;

b) Nomear o pessoal a integrar o Secretariado Exe-
cutivo, após consulta ao Comité de Concertação
Permanente;

c) Realizar consultas e articular-se com os Gover-
nos dos Estados membros e outras instituições
da CPLP;

d) Ser guardião do património da CPLP;
e) Representar a CPLP nos fora pertinentes;
f) Exercer quaisquer outras funções que lhe forem

incumbidas pela Conferência, pelo Conselho de
Ministros ou pelo Comité de Concertação
Permanente.

Artigo 13.o

Secretário executivo-adjunto

1 — O secretário executivo-adjunto é eleito rotativa-
mente e por um mandato de dois anos, podendo ser
renovado uma vez.

2 — O secretário executivo-adjunto será de naciona-
lidade diferente da do secretário executivo.

3 — Compete ao secretário executivo-adjunto coad-
juvar o secretário executivo no exercício das suas funções
e substituí-lo em casos de ausência ou impedimento.

Artigo 14.o

Quórum

O quórum para a realização de todas as reuniões
da CPLP e das suas instituições é de, pelo menos, cinco
Estados membros.

Artigo 15.o

Decisões

As decisões dos órgãos da CPLP e das suas instituições
são tomadas por consenso de todos os Estados membros.

Artigo 16.o

Regimento interno

Os órgãos e instituições da CPLP definirão o seu
próprio regimento interno.

Artigo 17.o

Proveniência dos fundos

1 — Os fundos da CPLP são provenientes das con-
tribuições dos Estados membros, mediante quotas a
serem fixadas pelo Conselho de Ministros.

2 — É criado um fundo especial, dedicado exclusi-
vamente ao apoio financeiro das acções concretas leva-
das a cabo no quadro da CPLP e constituído por con-
tribuições voluntárias, públicas ou privadas.

Artigo 18.o

Orçamento

1 — O orçamento de funcionamento da CPLP esten-
de-se de 1 de Julho de cada ano a 30 de Junho do
ano seguinte.

2 — A proposta orçamental é preparada pelo Secre-
tariado Executivo e, depois de aprovada pelo Comité
de Concertação Permanente, submetida à apreciação
e decisão de cada Estado membro até ao final de Março
de cada ano.

Artigo 19.o

Património

O património da CPLP é constituído por todos os
bens, móveis ou imóveis, adquiridos, atribuídos ou doa-
dos por quaisquer pessoas e instituições públicas ou
privadas.

Artigo 20.o

Emenda

1 — O Estado ou Estados membros interessados em
eventuais alterações aos presentes Estatutos enviarão,
por escrito, ao Secretariado Executivo uma notificação
contendo as propostas de emenda.

2 — O secretário executivo comunicará, sem demora,
ao Comité de Concertação Permanente as propostas
de emenda referidas no n.o 1 do presente artigo, que
as submeterá à aprovação do Conselho de Ministros.

Artigo 21.o

Entrada em vigor

1 — Os presentes Estatutos entrarão em vigor, pro-
visoriamente, na data da sua assinatura e, definitiva-
mente, após a conclusão das formalidades constitucio-
nais por todos os Estados membros.

2 — Os presentes Estatutos serão adoptados por
todos os Estados membros em conformidade com as
suas formalidades constitucionais.

Artigo 22.o

Depositário

Os textos originais da declaração constitutiva da
CPLP e dos presentes Estatutos serão depositados na
sede da CPLP, junto do seu Secretariado Executivo,
que enviará cópias autenticadas dos mesmos a todos
os Estados membros.

Feitos em Lisboa, a 17 de Julho de 1996.

Pela República de Angola:

Pela República Federativa do Brasil:

Pela República de Cabo Verde:
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Pela República da Guiné-Bissau:

Pela República de Moçambique:

Pela República Portuguesa:

Pela República Democrática de São Tomé e
Príncipe:

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 98/97

Por ordem superior se torna público que, por nota
de 29 de Janeiro de 1997, o Secretário-Geral das Nações
Unidas, na sua qualidade de depositário da Convenção
sobre a Cobrança de Alimentos no Estrangeiro, con-
cluída em Nova Iorque, em 20 de Junho de 1956, comu-
nicou ter o Governo da Bielo Rússia, em 14 de Novem-
bro de 1996, depositado o seu instrumento de adesão
à mencionada Convenção.

Por uma nota que acompanhava o instrumento, o
Governo da Bielo Rússia notificou o Secretário-Geral,
nos termos dos artigos 2.o e 3.o da Convenção, das auto-
ridades designadas como autoridade transmissora e
receptora e quais os documentos que as autoridades
transmissoras dos Estados Partes são obrigadas a
submeter.

O texto da referida nota segue em anexo.
Nos termos do seu artigo 14.o, n.o 2, a Convenção

entrou em vigor para a Bielo Rússia no 30.o dia após
a data do depósito do instrumento, isto é, em 14 de
Dezembro de 1996.

Portugal é parte na mesma Convenção, que foi apro-
vada, para adesão, pelo Decreto-Lei n.o 45 942, de 28
de Setembro de 1964, tendo depositado o seu instru-
mento de adesão em 25 de Janeiro de 1965, conforme
aviso publicado no Diário do Governo, 1.a série, n.o 34,
de 10 de Fevereiro de 1965. A autoridade central em
Portugal é a Direcção-Geral dos Serviços Judiciários,
do Ministério da Justiça, conforme aviso publicado no
Diário da República, 1.a série, n.o 16, de 19 de Janeiro
de 1985.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 26 de Fevereiro
de 1997. — O Director, José Maria Teixeira Leite Mar-
tins.

ANEXO

Nos termos das disposições do artigo 2.o, § 3.o, da
Convenção sobre a Cobrança de Alimentos no Estran-
geiro, concluída sob os auspícios das Nações Unidas
em 20 de Junho de 1956, temos a honra de informar
que, na República da Bielo Rússia, o Ministério da Jus-
tiça da República da Bielo Rússia é a autoridade trans-
missora e os tribunais (municipais) de distrito da Repú-
blica são as autoridades receptoras.

Nos termos do artigo 3.o, § 2.o, temos a honra de
informar que, para a cobrança de alimentos no território
da República da Bielo Rússia, as autoridades transmis-
soras dos Estados Partes na Convenção são obrigadas
a apresentar os seguintes documentos:

1) Requerimento do requerente para o reconhe-
cimento e execução da sentença do tribunal;

2) Certidão da sentença judicial e documento ofi-
cial comprovativo do seu trânsito em julgado;

3) Documento comprovativo de que a parte contra
quem a sentença foi proferida e que não tenha
comparecido foi devidamente notificada ou
representada;

4) O documento confirmativo do cumprimento par-
cial das sentenças ao tempo da sua transmissão.

Seguem em anexo as minutas dos referidos do-
cumentos.

Gostaríamos de informar também que os referidos
documentos deverão ser enviados pelas autoridades
transmissoras dos Estados Partes aos tribunais regionais
e ao Tribunal Municipal de Minsk, conforme a área
de residência do requerido:

1) Brest Regional Court — 224000, Brest, ul. Sovets-
kikh pogranichnikov, 41;

2) Vitebsk Regional Court — 210015, Vitebsk, ul.
Shubina, 4;

3) Gomel Regional Court — 246000, Gomel, ul.
Sovetskaya, 20;

4) Grodno Regional Court — 230023, Grodno, ul.
Karbysheva, 20;

5) Mogilev Regional Court — 21203, Mogilev, ul.
Pervomaiskaya, 28a;

6) Minsk Regional Court — 220030, Minsk, ul.
Lenina, 28;

7) Minsk Municipal Court — 220092, Minsk, ul. D.
Martsinkevicha, 1.

Endereço do Ministry of Justice of the Republic of
Belarus:

220084, Minsk, ul. Kollektornaya, 10;
Tel./fax: 20 97 55; tel.: 20 83 81.

Certificate

Decision . . . (name of court) of . . . (date of decision)
on the action brought by . . . (family name, name, patro-
nymic or appellation of claimant) against . . . (family
name, name and patronymic or appellation of respon-
dent) on . . . (subject of decision) entered into force
on . . . (date of entry into force) and is subject to exe-
cution by . . . (name of court).

. . . (family name, name, patronymic and signature
of judge).

(Court seal.)


